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AO JUIZO DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL /RJ 
  
 
Processo nº 0105323-98.2014.8.19.0001 
 
 

DA PRIORIDADE da tramitação dos atos judiciais conforme art. 71, da Lei 

10.741/2003 e art. 1048, do CPC, visto que o Requerente  possui idade superior 

a 60 (sessenta) anos, conforme documento acostado, anotando-se esse 

procedimento em lugar visível nos autos. 

 

 
 
  CELSO FERNANDES NETTO, brasileiro, casado, professor, portador da carteira de identidade 
n. º 032610677, expedida pelo DETRAN/RJ, inscrito no CPF sob o n. º 591.491.677-15, residente e domiciliado 
na Rua Graça Melo, 78, fundos, Cavalcante, Rio de Janeiro, RJ, CEP 21.281-300, endereço eletrônico: 
celsonetto7@gmail.com  - neste ato representado por seu advogado infra firmado que recebe intimações na 
Av. Pres. Vargas 542 sala 408 - Centro, RJ, CEP 20071-000, endereço eletrônico jrtha@uol.com.br - vem 
respeitosamente  
 

REQUERER 
 

a juntada da Sentença dos autos 0179950-97.2019.8.19.0001, que deferiu a habilitação do crédito do 
Requerente possui em face a Massa Falida da empresa GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 
EDUCACIONAIS S/A, que determinou a habilitação na categoria trabalhista Classe I do Valor R$ 132.000,00 
(cento e trinta e dois mil reais) e a importância R$37.343,83 (trinta e sete mil, trezentos e quarenta e três reais 
e oitenta e três centavos) à Classe VI - Quirografários. 
 
  Requer, ainda, a expedição de mandado de pagamento em favor do Requerente dos valores 
habilitados, fornecendo abaixo os dados bancários; 
 
CELSO FERNANDES NETTO 
BANCO SANTANDER  
AGÊNCIA 2287 
CONTA CORRENTE 01.004636-3 
CPF º 591.491.677-15 
 
 

Pede deferimento. 
Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 2022 

 
 

 
 

JORGE RENATO RODRIGUES DOS SANTOS 
OABRJ113698 





mailto:jrtha@uol.com.br


PROCURAÇÃO 


OUTORGANTE: CELSO FERNANDES NETTO, brasileiro, casado, professor, portador da 
carteira de identidade n.o 03.261.067-7, expedida pela SESPIDETRAN, inscrito no CPF sob o n.o 
591.491.677-15, CTPS n.o 11985, Série 514RJ e PIS com o n.o 12230798210, residente e 
domiciliado na Rua Graça Melo n.o 78, fundos, Rio Cavalcanti. Rio de Janeiro, RJ, CEP 21381­
300 tel: (21) 3477-7336 (21) 99244-3368 endereço eletrônico: 

OUTORGADO: JORGE RENATO RODRIGUES DOS SANTOS, brasileiro, divorciado, advogado, 
inscrito na OABIRJ sob o n.o 113698, com escritório na Av. Preso Vargas n.o 542, sala 408, 
Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEPo 2O.071"()()(), endereço eletrônico 

PODERES: Por este instrumento particular de procuração, constituo meu bastante 
procurador o outorgado, concedendo--Ihe os poderes Gerais de cláusula -Ad Judicia- e -extra 
Judicia", a fim de me representar em qualquer Juizo, Instância ou Tribunal, bem corno quaisquer 
Órgãos das administrações públicas federais, estaduais, municipais, autárquicaS, podendo, 
portanto, promover quaisquer medidas judiciais ou administrativas, assinar termo, oferecer 
defesa, direta ou indireta, interpor recursos, ajuizar ações e conduzir os respectivos processos, 
solicitar, providenciar e ter acesso a documentos de qualquer natureza, sendo o presente 
instrumento de mandato oneroso e contratual podendo substabelecer este aoutrem, com ou sem 
reserva de poderes, dando tudo por bom e valioso, a fim de praticar todos os demais atos 
necessários ao fiel desempenho deste mandato. 

A presente procuração outorga ao Advogado acima descrito os poderes 
especiais para, confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao 
direito sobre que se funda a ação, firmar compromissos ou acordos, receber valores, receber e 
dar quitação, levantar ou receber mandado de pagamento e, especialmente, PARA PROCEDER 
A HABILITAÇÃO DO CRÉDITO TRABALHISTA NA FALêNCIA DE GALILEO 
ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A, QUE TRAMITA JUNTO à 7- VARA 
EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO RIO DE JANEIRO, TOMBADO SOB O 
tI'010532H8.2014.8.19.0001. 

Rio de Janeiro, 18 de fevereiro 2022. 

·~/~.,;-
CELSO FERNANDES NETTO/ 
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Fls.  
Processo: 0179950-97.2019.8.19.0001 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Habilitação de Crédito - Convolação de Recuperação Judicial em Falência   
  
Habilitante: CELSO FERNANDES NETTO 
Habilitado: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A 
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS & CONSULTORIA 
Administrador Judicial: LICKS ASSOCIADOS 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Fernando Cesar Ferreira Viana 

 
Em 28/10/2021 

 
 
 

Sentença               
 
 Trata-se  de  requerimento  de  habilitação  de  crédito  trabalhista proposto  por  CELSO 
FERNANDES NETTO  em  face  da  MASSA  FALIDA  DE GALILEO  ADMINISTRADORA  
DE  RECURSOS  EDUCACIONAIS  S/A,  visando  à  inclusão  de crédito trabalhista passado 
em seu favor junto a 81ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro,  conforme certidão judicial de 
crédito juntada aos autos, a ser inserido no Quadro Geral de Credores na classe I - Trabalhista.  
.  
      Manifestação do administrador Judicial concordando em parte com o pedido inicial, pela 
inclusão do crédito da forma por ele apresentada, concordância do M.P. 
 
 
  É O BREVE RELATÓRIO.  
  DECIDO.  
  
      O Crédito  do  habilitante  está  comprovado  pela  certidão  e  demais  documentos  
juntados aos autos pertinentes ao processo laboral que originou o referido crédito.  
  
      Regularmente  observadas  as  formalidades  processuais,  o  Administrador  Judicial  
e  o  Ministério Público opinaram favoravelmente em parte ao pedido, para inclusão do crédito de 
acordo com a forma apresentada pelo Administrador Judicial.. 
  
  PELO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE o pedido, determinando a inclusão no Quadro Geral 
de Credores - QGC, do nome do habilitante, na classe e valores a segiuir:: na categoria trabalhista 
- Classe I, no valor de R$132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais) e R$37.343,83 (trinta e sete 
mil, trezentos e quarenta e três reais e oitenta e três centavos) à Classe VI - Quirografários.  
 
   Sem custas e honorários. 
 
    Ciência ao Administrador Judicial, e proceda a anotação no Quadro Geral de Credores e ao 
M.P.  
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          Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se   
 
           P.I.   
 

Rio de Janeiro, 09/11/2021. 
 
 

Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Fernando Cesar Ferreira Viana 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4TGB.UGFF.UCFR.N573 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MASSAS FALIDAS DA CAPITAL

Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

MM. DR. JUIZ
 
 
 
Ciente do acrescido e sem oposição aos requerimentos do Administrador Judicial.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 2022.

LEONARDO ARAUJO MARQUES
Promotor(a) de Justiça

Mat. 2251

1 / 1







Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

 

Certifico e dou fé que o despacho abaixo, foi remetido(a) para o Diário da Justiça Eletrônico do Rio de Janeiro no

expediente do dia 18/02/2022 e foi publicado em 22/02/2022 na(s) folha(s) 92/100 da edição: Ano 14 - n° 113 do

DJE. 

 

Proc. 0105323-98.2014.8.19.0001 - GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A (Adv(s).

Dr(a). ALEX KLYEMANN BEZERRA PORTO DE FARIAS (OAB/RJ-061937), Dr(a). CLEVERSON DE LIMA NEVES

(OAB/RJ-069085), Dr(a). GUSTAVO BANHO LICKS (OAB/RJ-176184), Dr(a). FREDERICO COSTA RIBEIRO

(OAB/RJ-063733), Dr(a). CRISTIANE CARDOSO LOPES MANCANO (OAB/RJ-059293), Dr(a). ADOLPHO

MARINHO AGUIRRE BARBOZA JUNIOR (OAB/RJ-201905), Dr(a). CEZAR ROBERTO BITENCOURT (OAB/RS-

011483), Dr(a). CEZAR ROBERTO BITENCOURT (OAB/RJ-218023), Dr(a). LUCIANO RAMOS VOLK (OAB/RJ-

128493), Dr(a). IVONETE SILVA DE OLIVEIRA (OAB/RJ-074874), Dr(a). ALEXIS LEMOS COSTA (OAB/DF-

022986), Dr(a). LEONARDO CAVALCANTE DE ARAUJO (OAB/RJ-208842), Administrador Judicial: FREDERICO

COSTA RIBEIRO, Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS X Administrador Judicial: CLEVERSON DE

LIMA NEVES (Adv(s). Dr(a). FÁBIO FELIPE PITTA FERNANDES CORRÊA (OAB/RJ-090112), Dr(a). CARLOS

CEZAR DE SOUZA (OAB/RJ-149047), Dr(a). SERGIO VIEIRA (OAB/RJ-170249) Administrador Judicial:

CLEVERSON NEVES ADVOGADOS E CONSULTORES, Dr(a). RODRIGO KELLY AMIM (OAB/RJ-118242), Dr(a).

FRANCISCO ANTONIO FABIANO MENDES (OAB/RJ-025872), Dr(a). DIOGO JOSÉ FABIANO MENDES (OAB/RJ-

164164), Dr(a). ANA CAROLINA FABIANO MENDES (OAB/RJ-209824), Dr(a). PROCURADOR DO MUNICÍPIO

(OAB/TJ-000009), Dr(a). LEONARDO DE ALMEIDA FRAGOSO (OAB/RJ-175354)Despacho: 1 - Fls.

22645/22651(Pet. Sandra Regina Brandão de Azevedo) - Habilitação de crédito deve ser instrumentalizada por via

própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE, mediante ação incidental, distribuída em apenso ao

feito falimentar. Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelo peticionário, e considerada a necessidade

de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de nulidade, DESENTRANHE-SE o

petitório, bem como os documentos que o instruem, mediante certidão, instaurando-se o feito incidental de

habilitação de crédito em apenso. Após, feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão no apenso. 

 

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 2022 

Cartório da 7ª Vara Empresarial
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MM. JUÍZO DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

 

 

 

Processo n°: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

 

 

 

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 

EDUCACIONAIS S/A e outra, por seus Administradores Judiciais regularmente 

nomeados nos autos em epígrafe, vêm, perante Vossa Excelência, nos 

presentes autos dizer o seguinte:  

 

 

I – MEDIDA DE URGÊNCIA:  

CONSTRUÇÃO DE MURO DE CONCRETO NO IMÓVEL DE IPANEMA. 

 

1. Em mais de um episódio neste feito, esta Administração Judicial 

noticiou acerca de eventos de invasão às dependências do imóvel onde 

funcionava o campus universitário situado no bairro de Ipanema (Av. Saddock 

de Sá, n° 276, Ipanema, Rio de Janeiro/RJ), perpretradas por moradores de rua. 

 

2. O modus operandi pelo qual os invasores ingressam no imóvel 

consiste em serrar as grades e o portão — ambos de aço maciço — situados 

aos fundos do imóvel, de frente para Lagoa Rodrigo de Freitas (Av. Epitácio 

Pessoa, n° 1.674). 

 

3. A fim de impedir o acesso dos invasores, esta Administração 

Judicial já levou a cabo a contratação de serviços para solda e reparo das 

grades externas e do portão, inclusive com a fixação de barras transversais a 

fim de reforçar a estrutura do portão, assim como de serviços para 

reestruturação e reforço da grade externa, medidas em vão! 

 







    

 

 

 

 

4. Em que pese o imóvel estar localizado em um dos bairros mais 

nobres e valorizados da cidade do Rio de Janeiro, é notória a ineficiência do 

Estado em prover o mínimo de segurança pública constitucionalmente 

assegurado pela Carta Magna. 

 

5. Agravando o contexto, atualmente a Massa Falida encontra-se 

impossibilidade de promover a alienação do referido bem, em virtude da 

decisão que conferiu efeito suspensivo ao recurso especial no incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica da Associação Educacional São 

Paulo Apóstolo – ASSESPA (0028017-17.2018.8.19.0000), proprietária do 

imóvel.  

 

6. Diante de tais fatos, como medida de urgência para impedir as 

constantes invasões ao imóvel, esta Administração Judicial contatou no dia 

17/02/2021 a empresa Total Inspeções e Serviços Ltda para construção de 

muro de blocos de concreto na entrada voltada para a Av. Epitácio Pessoa, 

n° 1.674, Ipanema, Rio de Janeiro/RJ. 

 

7. No dia 18/02/2021 a empresa contatada apresentou a sua 

proposta no valor de R$ 3.300,00 (três mil e trezentos reais), que foi aceita 

por esta Administração Judicial; e, no dia 21/02/202, realizou-se a compra 

dos materiais necessários para a execução dos serviços, orçados em 

R$ 6.703,70 (seis mil, setecentos e três reais e setenta centavos). 

 

8. Cumpre informar que, em razão da urgência, todos os custos 

acima mencionados estão sendo suportados por esta Administração Judicial, 

que posteriormente fará a devida prestação das contas, apresentando todas 

as notas fiscais e comprovantes de pagamentos, a fim de que seja expedido o 

competente mandado de pagamento para restituição das verbas. 

 

 

 

 





    

 

 

 

II – PRESERVAÇÃO DA SEGURANÇA PÚBLICA: 

NECESSIDADE DE APOIO POLICIAL ATÉ A CONCLUSÃO DA OBRA. 

 

9. Na esteira de tudo o que foi descrito acima, mostra-se evidente 

que a Massa Falida vem sofrendo pela insegurança pública instaurada na 

localidade e em toda a cidade do Rio de Janeiro. 

 

10. É cediço que prover a Segurança Pública é um dever 

constitucional do Estado, insculpido no art. 144 da Constituição Federal: 

 

“Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e 

responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da 

ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 

através dos seguintes órgãos” 

 

11. Veja-se que o Estado deve prover a segurança para a 

preservação do patrimônio. Entretanto, a ineficiência do poder público neste 

aspecto mostra-se patente, especialmente quando falamos da Cidade do Rio 

de Janeiro. 

 

12. Assim, considerando os preceitos Constitucionais, faz-se 

mister uma atuação mais profícua do Estado através de seus órgãos de 

segurança ostensiva, notadamente a Polícia Militar. 

 

13. Principalmente, no período das próximas 96 (noventa e seis) 

horas, prazo necessário para que haja a cura do concreto que compõe a 

estrutura do muro que está sendo construído na entrada do imóvel de frente 

para a Lagoa Rofrigo de Freitas (Av. Epitácio Pessoa, n° 1.674, Ipanema, Rio de 

Janeiro/RJ). 

 

14. Isto é, Excelência, esta Administração Judicial teme que sem a 

devida proteção, os moradores de rua que promovem invasões no imóvel 

forcem a quebra do muro em estado recém construído, uma vez que a 

alvenaria ainda não estará sólida o suficiente para resistir.  





    

 

 

 

15. Diante do exposto, esta Administração Judicial presta as 

necessárias informações e pugna pela intimação do Comando do 23° Batalhão 

da Polícia Militar, por Oficial de Justiça do Plantão Judiciário, determinando que 

seja disponibilizado 1 (uma) viatura de polícia e agentes de segurança pública 

para proteção do imóvel situado na Av. Epitácio Pessoa, n° 1.674, Ipanema, Rio 

de Janeiro/RJ,  pelas próximas 96 (noventa e seis) horas. 

 

 
 

Espera Deferimento. 

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 2022. 

 

 

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A 

CLEVERSON DE LIMA NEVES         GUSTAVO BANHO LICKS          FREDERICO COSTA RIBEIRO 

OAB/RJ 69.085                        OAB/RJ 176.184                       OAB/RJ 63.733 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 23/02/2022

Juiz Fernando Cesar Ferreira Viana

Data da Conclusão 22/02/2022





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 7ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185   e-mail: 
cap07vemp@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de
Peq. Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência  
 
Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A
Administrador Judicial: FREDERICO COSTA RIBEIRO
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS
Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS E CONSULTORES
Perito: A.R. EXPERTS LTDA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Fernando Cesar Ferreira Viana

Em 22/02/2022

Decisão              

          Fls. 22.933/22.936 (Pet. Administrador Judicial): Noticia o Administrador Judicial, mais uma
vez, após já ter em outras oportunidades relatado, nova invasão do prédio situado na Av. Saddock
de  Sá,  n.º  276,  Ipanema,  Rio  Janeiro,  por  pessoas  em  situações  de  rua,  as  quais  vêm
promovendo, além da ocupação, deliberadas depredações no imóvel.

          Narra que atualmente o modus operandi dos invasores consiste em serrar as grades e o
portão situados aos fundos do imóvel com acesso de frente para Logoa Rodrigo de Freista (Av.
Epitácio Pessoa, n.º 1.674), e que, para evitar a exposição total do imóvel caso sejam removidos
esses limitadores de acesso, já promoveu os devidos serviços de solda e recolocação das barras,
o que, porém, não restou suficiente, sendo necessária a construção de muro em alvenaria, cuja
execução está em andamento.

          Expõe, contudo, que a referida obra sofre o risco iminente de ser posta abaixo pelos
referidos  invasores,  antes  mesmo  que  fique  totalmente  pronta,  razão  pela  qual  requer  seja
deferida medida assecuratória, no sentido de determinar que o  Comandante do Batalhão local
destaque policiamento para  a  árera,  ao menos nas  próximas 96 horas,  tempo que  considera
suficiente  para  conclusão  da  obra  e  secagem  do  muro,  evitando  assim  possívies  prejuízos
materiais, além de garantir a segurança das pessoas que passam diariamente pela localidade.

            Pois bem.

            O imóvel em destaque constitui relevante e valoroso ativo arrecadado junto às Massas
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Falidas, o que configura e evidencia a presença do interesse público na sua preservação até a
efetiva realização do ativo, com vista ao pagamento da Massa de Credores.

              Invasões de propriedade, depredações e furtos a imóveis por parte da população que vive
em situação vulnerável, são fatos corriqueiros nos grandes centros populacionais.Público e notório
também é que o sistema de segurança pública não tem conseguido adotar políticas públicas que
baixem ou controlem tais situações, especialmente em razão do aumento da desigualdade social,
gerada  principalmente  pela  falta  de  emprego,  atualmente  agravada  cruelmente  em  razão  da
pandemia da Covid 19.

                No entanto, exigir que o sistema de segurança pública, que já se encontra visivelmente
deficitário, promova exclusiva proteção a um determinado patrimônio privado - não obstante o
interesse público acima destacado - ainda que por poucas horas, extrapola a competência desse
juízo falimentar, pois estaria impondo ao Comandante responsável pelo patrulhamento da região,
mudança no planejamento de atuação do policiamento local, em benefício específio, o que com
certeza contraria o interesse da coletividade que necessita do essencial serviço de segurança
pública.

               Como solução, reconhecendo a excepcionalidade da situação, e dentro do norte de
cooperação  e  harmonia  entre  todos  os  orgãos  de  atuação  do  Estado,  DETERMINO  seja
INTIMADO o Comandante do 23º Batalhão de Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, ou seu
Oficial de Dia, para que tome ciência da situação narrada e providencie o reforço do patrulhamento
na localidade do imóvel e de todo seu entorno nas próximas 96 horas, a fim de que seja evitado e
repelido toda e qualquer tentativa de invasão ao imóvel localizado na Av. Saddock de Sá, n.º 276,
Ipanema, Rio Janeiro, em especial, na sua entrada de fundos com acesso de frente para Logoa
Rodrigo de Freitas (Av. Epitácio Pessoa, n.º 1.674), devendo para tanto, ser comunicado  a todos
os policiais de serviço na localidade. 

                 A intimação deve ser realizada pelo Oficial de Justiça em regime de Plantão, com
urgência máxima. Expeça-se o mandado.

                 No mais, voltem conclusos para apreciação dos demais pedidos.  

Rio de Janeiro, 22/02/2022.

Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Fernando Cesar Ferreira Viana

Em ____/____/_____
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Exmo. Dr. Juiz de Direito da 7ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro – RJ 

 

 

Processo     0105323-98.2014.8.19.0001 

 

 

Venho através desta, notificar V.Exa. nos autos supra epigrafados, que o Bem Imóvel da Rua 

Saddock de Sá nº 245 – Ipanema/RJ , com nº de matrícula 93.832 do 5º RGI/RJ , pertencente a 

ASSOCIACAO EDUCACIONAL SAO PAULO APOSTOLO – ASSESPA no processo de Execução 

Trabalhista nº 0100487-27.2016.5.01.0078, será levado a LEILÃO JUDICIAL , na modalidade 

eletrônica, nas datas de 22 de março de 2022 e 05 de abril de 2022, a partir de 14h, através de 

Leilão Público Unificado do TRT/RJ, pelo Leiloeiro Público assinado infra, com site 

www.marcoscostaleiloeiro.com.br. 

Obs. Na Certidão de Ônus Reais, consta em AV.73  –  Indisponibilidade  nos termos do Oficio nº 

1863/2017/OF em 19/12/2017 da 7ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro, prenotado no Lº1DM-

601892-179 em 20/12/2017. 

 

Nestes termos 

E. Deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 2022. 

 

 

Marcos Costa 

JUCERJA 152 
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Tribunal de Justiça
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Plantão 24 Horas
Processo Eletrônico

14/2022/MND

MANDADO DE INTIMAÇÃO

Processo Nº: 0105323-98.2014.8.19.0001     Distribuição: 28/03/2014 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 
Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência
Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A
Administrador Judicial: FREDERICO COSTA RIBEIRO
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS
Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS E CONSULTORES
Perito: A.R. EXPERTS LTDA
Oficial de Justiça: 

Intimado(a): Comandante do 23º Batalhão de Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, ou seu
Oficial de Dia.

Local da Diligência: 23º BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Endereço: Rua Capitão César de Andrade, 119, Leblon, RJ

Prazo para Cumprimento: 96 horas.

Finalidade: Intimação do  Comandante do 23º Batalhão de Polícia Militar do Estado do Rio de
Janeiro, ou seu Oficial de Dia, para que tome ciência da situação narrada (decisão em anexo) e
providencie  o  reforço  do patrulhamento  na  localidade do imóvel  e  de  todo  seu entorno  nas
próximas 96 horas, a fim de que seja evitado e repelido toda e qualquer tentativa de invasão ao
imóvel  localizado na  Av.  Saddock de  Sá,  n.º  276,  Ipanema,  Rio  Janeiro,  em especial,  na  sua
entrada de fundos com acesso de frente para Logoa Rodrigo de Freitas (Av. Epitácio Pessoa, n.º
1.674), devendo para tanto, ser comunicado  a todos os policiais de serviço na localidade.  

Despacho: "... A intimação deve ser realizada pelo Oficial de Justiça em regime de Plantão, com
urgência máxima. Expeça-se o mandado."    

  
O MM. Juiz de Direito, Dr(a)  Fernando Cesar Ferreira Viana,  MANDA o Oficial de Justiça designado
que, em cumprimento ao presente, extraído dos autos do processo acima referido, dirija-se ao local
indicado,  ou  onde  lhe  for  apontado,  e  sendo  aí  proceda  à  INTIMÇÃO  acima  ordenada.  Eu,
______________ Anna Irene d'Amico -  Subst.  do Resp.  pelo  Expediente  -  Matr.  01/22757,  digitei  e
conferi.  E  eu,  ________________  Anna  Irene  d'Amico  -  Subst.  do  Resp.  pelo  Expediente  -  Matr.
01/22757, o subscrevo.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 2022

Fernando Cesar Ferreira Viana
Juiz de Direito
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Fls. 
Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de
Peq. Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência  
 
Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A
Administrador Judicial: FREDERICO COSTA RIBEIRO
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS
Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS E CONSULTORES
Perito: A.R. EXPERTS LTDA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Fernando Cesar Ferreira Viana

Em 22/02/2022

Decisão              

          Fls. 22.933/22.936 (Pet. Administrador Judicial): Noticia o Administrador Judicial, mais uma
vez, após já ter em outras oportunidades relatado, nova invasão do prédio situado na Av. Saddock
de  Sá,  n.º  276,  Ipanema,  Rio  Janeiro,  por  pessoas  em  situações  de  rua,  as  quais  vêm
promovendo, além da ocupação, deliberadas depredações no imóvel.

          Narra que atualmente o modus operandi dos invasores consiste em serrar as grades e o
portão situados aos fundos do imóvel com acesso de frente para Logoa Rodrigo de Freista (Av.
Epitácio Pessoa, n.º 1.674), e que, para evitar a exposição total do imóvel caso sejam removidos
esses limitadores de acesso, já promoveu os devidos serviços de solda e recolocação das barras,
o que, porém, não restou suficiente, sendo necessária a construção de muro em alvenaria, cuja
execução está em andamento.

          Expõe, contudo, que a referida obra sofre o risco iminente de ser posta abaixo pelos
referidos  invasores,  antes  mesmo  que  fique  totalmente  pronta,  razão  pela  qual  requer  seja
deferida medida assecuratória, no sentido de determinar que o  Comandante do Batalhão local
destaque policiamento para  a  árera,  ao menos nas  próximas 96 horas,  tempo que  considera
suficiente  para  conclusão  da  obra  e  secagem  do  muro,  evitando  assim  possívies  prejuízos
materiais, além de garantir a segurança das pessoas que passam diariamente pela localidade.

            Pois bem.

            O imóvel em destaque constitui relevante e valoroso ativo arrecadado junto às Massas
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Falidas, o que configura e evidencia a presença do interesse público na sua preservação até a
efetiva realização do ativo, com vista ao pagamento da Massa de Credores.

              Invasões de propriedade, depredações e furtos a imóveis por parte da população que vive
em situação vulnerável, são fatos corriqueiros nos grandes centros populacionais.Público e notório
também é que o sistema de segurança pública não tem conseguido adotar políticas públicas que
baixem ou controlem tais situações, especialmente em razão do aumento da desigualdade social,
gerada  principalmente  pela  falta  de  emprego,  atualmente  agravada  cruelmente  em  razão  da
pandemia da Covid 19.

                No entanto, exigir que o sistema de segurança pública, que já se encontra visivelmente
deficitário, promova exclusiva proteção a um determinado patrimônio privado - não obstante o
interesse público acima destacado - ainda que por poucas horas, extrapola a competência desse
juízo falimentar, pois estaria impondo ao Comandante responsável pelo patrulhamento da região,
mudança no planejamento de atuação do policiamento local, em benefício específio, o que com
certeza contraria o interesse da coletividade que necessita do essencial serviço de segurança
pública.

               Como solução, reconhecendo a excepcionalidade da situação, e dentro do norte de
cooperação  e  harmonia  entre  todos  os  orgãos  de  atuação  do  Estado,  DETERMINO  seja
INTIMADO o Comandante do 23º Batalhão de Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, ou seu
Oficial de Dia, para que tome ciência da situação narrada e providencie o reforço do patrulhamento
na localidade do imóvel e de todo seu entorno nas próximas 96 horas, a fim de que seja evitado e
repelido toda e qualquer tentativa de invasão ao imóvel localizado na Av. Saddock de Sá, n.º 276,
Ipanema, Rio Janeiro, em especial, na sua entrada de fundos com acesso de frente para Logoa
Rodrigo de Freitas (Av. Epitácio Pessoa, n.º 1.674), devendo para tanto, ser comunicado  a todos
os policiais de serviço na localidade. 

                 A intimação deve ser realizada pelo Oficial de Justiça em regime de Plantão, com
urgência máxima. Expeça-se o mandado.

                 No mais, voltem conclusos para apreciação dos demais pedidos.  

Rio de Janeiro, 22/02/2022.

Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Fernando Cesar Ferreira Viana

Em ____/____/_____
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Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

 

Certifico e dou fé que a decisão abaixo, foi remetido(a) para o Diário da Justiça Eletrônico do Rio de Janeiro no

expediente do dia 23/02/2022 e foi publicado em 25/02/2022 na(s) folha(s) 122/135 da edição: Ano 14 - n° 116 do

DJE. 

 

Proc. 0105323-98.2014.8.19.0001 - GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A (Adv(s).

Dr(a). ALEX KLYEMANN BEZERRA PORTO DE FARIAS (OAB/RJ-061937), Dr(a). CLEVERSON DE LIMA NEVES

(OAB/RJ-069085), Dr(a). GUSTAVO BANHO LICKS (OAB/RJ-176184), Dr(a). FREDERICO COSTA RIBEIRO

(OAB/RJ-063733), Dr(a). CRISTIANE CARDOSO LOPES MANCANO (OAB/RJ-059293), Dr(a). ADOLPHO

MARINHO AGUIRRE BARBOZA JUNIOR (OAB/RJ-201905), Dr(a). CEZAR ROBERTO BITENCOURT (OAB/RS-

011483), Dr(a). CEZAR ROBERTO BITENCOURT (OAB/RJ-218023), Dr(a). LUCIANO RAMOS VOLK (OAB/RJ-

128493), Dr(a). IVONETE SILVA DE OLIVEIRA (OAB/RJ-074874), Dr(a). ALEXIS LEMOS COSTA (OAB/DF-

022986), Dr(a). LEONARDO CAVALCANTE DE ARAUJO (OAB/RJ-208842), Administrador Judicial: FREDERICO

COSTA RIBEIRO, Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS X Administrador Judicial: CLEVERSON DE

LIMA NEVES (Adv(s). Dr(a). FÁBIO FELIPE PITTA FERNANDES CORRÊA (OAB/RJ-090112), Dr(a). CARLOS

CEZAR DE SOUZA (OAB/RJ-149047), Dr(a). SERGIO VIEIRA (OAB/RJ-170249) Administrador Judicial:

CLEVERSON NEVES ADVOGADOS E CONSULTORES, Dr(a). RODRIGO KELLY AMIM (OAB/RJ-118242), Dr(a).

FRANCISCO ANTONIO FABIANO MENDES (OAB/RJ-025872), Dr(a). DIOGO JOSÉ FABIANO MENDES (OAB/RJ-

164164), Dr(a). ANA CAROLINA FABIANO MENDES (OAB/RJ-209824), Dr(a). PROCURADOR DO MUNICÍPIO

(OAB/TJ-000009), Dr(a). LEONARDO DE ALMEIDA FRAGOSO (OAB/RJ-175354)Decisão: .... Como solução,

reconhecendo a excepcionalidade da situação, e dentro do espírito de cooperação e harmonia entre todos os orgãos

de atuação do Estado, DETERMINO seja INTIMADO o Comandante do 23º Batalhão de Polícia Militar do Estado do

Rio de Janeiro ou seu o OFICIAL DE DIA, para que tome ciência da situação narrada e providencie o reforço do

patrulhamento na localidade do imóvel e todo seu entorno nas próximas 96 horas, a fim de que seja evitado e

repelido toda e qualquer tentativa de invasão ao imóvel localizado na Av. Saddock de Sá, n.º 276, Ipanema, Rio

Janeiro, em especial, na sua entrada de fundos com acesso de frente para Logoa Rodrigo de Freista (Av. Epitácio

Pessoa, n.º 1.674), devendo para tanto, ser comunicado a todos os policiais de serviço na localidade. A intimação

deve ser realizada pelo Oficial de Justiça em regime de Plantão, com urgência máxima. Expeça-se o mandado. No

mais, voltem conclusos para apreciação dos demais pedi 

 

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 2022 

Cartório da 7ª Vara Empresarial
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Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
Central de Mandados das Varas Cív/empr/reg. Pub da Capital

Comarca da Capital
Cartório da 7ª Vara Empresarial
Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001
Mandado: 2022009501
Documento: 14/2022/MND

                                       CERTIDÃO POSITIVA - PESSOA JURÍDICA

Certifico que, em cumprimento ao mandado anexo, nesta data, às 09:00, compareci ao

seguinte endereço: indicado no r.mandado, onde, preenchidas as formalidades legais,

intimei o(a) 23.Batalhao de Policia Militar, na pessoa do(a) Sr. Flávio ÉricoTorres de

Moura, secretário do Comandante do 23º Batalhão de Polícia Militar do Estado do Rio

de Janeiro, RG 74.501 que informou possuir poderes para receber o mandado,  ato

contínuo recebeu a contrafé e exarou o ciente. Dou fé.

Observação:

 Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 2022.

                                                               

                                   Andre Oliveira da Cunha - 01/27107                              

                                   
    1282                                                                                                                                                     ANDRECUNHA  
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7º VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO. 
 
 
 
 
                                                                                                   GRERJ          50532606019-06                                                                    
                                                                                                    
 
PROCESSO Nº 0105323-98.2014.8.19.0001 
 
 
 
 
 
 
 
 
LOPES E MANÇANO CONSULTORIA JURÍDICA E ADVOCACIA, escritório contratado pelos 
Administradores Judiciais para patrocinar os interesses da MASSA FALIDA GALILEO 
ADMINSITRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A. E GALILEO GESTORA DE RECEBÍVEIS 
SPE S/A., vem através de sua Sócia que a esta subscreve, requerer a V. Exa. a expedição 
dos competentes mandados de pagamento referentes aos meses de janeiro e fevereiro 
de 2022, no valor individual de R$ 22.000,00, cada. 
 
Na oportunidade a Requerente informa que os últimos mandados de pagamento 
recebidos foram referentes aos meses de novembro e dezembro de 2021, conforme se 
constata à fl. 22653. 
 
Assim, a requerente postula a expedição dos competentes mandados de pagamento 
pertinentes aos meses de janeiro e fevereiro de 2022, no total de R$ 44.000,00 
(quarenta e quatro mil reais) em nome de CRISTIANE CARDOSO LOPES MANÇANO, 
inscrita no CPF sob o nº 753.136.697-53, posto que vencidos e não pagos até a 
presente data. 
 
 
BANCO BRADESCO – 237 
AGENCIA 6595 
CONTA CORRENTE 62.761-5 
 
 
 
 







 

 

 
P. DEFERIMENTO. 

Rio de Janeiro, 01 de março de 2022. 
 

Cristiane Cardoso Lopes Mançano 
OAB 59.293-RJ 
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Ofício : 555/2022/OF 

 

Rio de Janeiro, 09 de março de 2022 

 

Processo Nº: 0105323-98.2014.8.19.0001 

Distribuição: 28/03/2014 

Classe/Assunto:Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência 

Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e outros Massa 

Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e outros 

  

  Prezado(a) Senhor(a) Gerente , 

  

                     Em atenção ao ofício SN/2021/2890 (cópia em anexo), no qual essa 

Instituição Bancária solicita dilação de prazo para cumprimento do mandado  de arresto nº 

64/2021/MND, extraído dos autos acima epigrafados, informo que  a decisão que determinou o arresto 

das contas judiciais está sob efeito suspensivo em decorrência do AI nº 0067827-91.2021.8.19.0000.   

 

Atenciosamente, 

 

Diogo Barros Boechat 

Juiz de Direito 

 

Código de Autenticação:4A81.1FJG.V1RA.2HA3 

Este código pode ser verificado em: (www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos) 

 

 

À CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - AGÊNCIA 2890/RJ 
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Ofício : 556/2022/OF 

 

Rio de Janeiro, 09 de março de 2022 

 

Processo Nº: 0105323-98.2014.8.19.0001 

Distribuição: 28/03/2014 

Classe/Assunto:Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência 

Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e outros Massa 

Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e outros 

  

   Prezado(a) Senhor(a) Diretor, 

  

                  Sirvo-me do presente para solicitar que seja efetuada a a remoção do 

acervo cadavérico residual do campus da Universidade Gama Filho em Piedade/RJ, a fim de que seja 

dada a devida   destinação,  autorizando o sepultamento/cremação independente da existência dos 

registros  pessoais das referidas peças. Segue abaixo contato do Administrador Judicial para que V. 

Sra. possa obter maiores detalhes e informar a data da retirada das peças:  

Dr. Cleverson de Lima Neves - OAB /RJ 69.085 

Telefone: (21) 3970-3631 

 

Atenciosamente, 

 

Diogo Barros Boechat 

Juiz de Direito 

Código de Autenticação:4E5A.P8J9.DEPP.2HA3 

Este código pode ser verificado em: (www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos) 

 

 

AO  INSTITUTO MÉDICO LEGAL DO RIO DE JANEIRO 
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MPFERREIRA 

Processo Eletrônico 

 

Ofício : 557/2022/OF 

 

Rio de Janeiro, 09 de março de 2022 

 

Processo Nº: 0105323-98.2014.8.19.0001 

Distribuição: 28/03/2014 

Classe/Assunto:Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência 

Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e outros Massa 

Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e outros 

  

   Prezado(a) Senhor(a) Responsável, 

  

                   Sirvo-me do presente para solicitar que seja providenciado, através de 

seu(s) respsctivo(s) órgão(s) de segurança, a intensificação da atuação do Estado e manutenção da  

Segurança Pública  na  região  do  Campus da antiga Universidade Gama Filho em Piedade/RJ.   

 

Atenciosamente, 

 

Diogo Barros Boechat 

Juiz de Direito 

 

Código de Autenticação:4QFT.PG8A.UTAW.2HA3 

Este código pode ser verificado em: (www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos) 

 

 

AO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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MPFERREIRA 

Processo Eletrônico 

 

Ofício : 558/2022/OF 

 

Rio de Janeiro, 09 de março de 2022 

 

Processo Nº: 0105323-98.2014.8.19.0001 

Distribuição: 28/03/2014 

Classe/Assunto:Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência 

Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e outros Massa 

Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e outros 

  

  Prezado(a) Senhor(a) Responsável, 

 

          Sirvo-me do presente para solicitar que seja providenciado, através de seu(s) 

respectivo(s) órgão(s) de segurança, a intensificação da atuação do Estado e manutenção da  

Segurança Pública  na  região  do  Campus da antiga Universidade Gama Filho em Piedade/RJ.   

 

                    

Atenciosamente, 

 

Diogo Barros Boechat 

Juiz de Direito 

 

Código de Autenticação:4WZI.JRYB.TCH6.3HA3 

Este código pode ser verificado em: (www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos) 

 

 

 

À PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
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MPFERREIRA 

Processo Eletrônico 

 

Ofício : 559/2022/OF 

 

Rio de Janeiro, 09 de março de 2022 

 

Processo Nº: 0105323-98.2014.8.19.0001 

Distribuição: 28/03/2014 

Classe/Assunto:Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência 

Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e outros Massa 

Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e outros 

  

  Prezado(a) Senhor(a) Comandante, 

  

                   Sirvo-me do presente para solicitar que seja providenciado, a 

intensificação da atuação do Estado e manutenção da  Segurança Pública  na  região  do  Campus 

da antiga Universidade Gama Filho em Piedade/RJ.   

 

 

Atenciosamente, 

 

Diogo Barros Boechat 

Juiz de Direito 

 

 

Código de Autenticação:4T3F.Y24X.8QZ7.3HA3 

Este código pode ser verificado em: (www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos) 

 

 

AO QUERTEL GENERAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 
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Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 17/03/2022

Juiz Diogo Barros Boechat

Data da Conclusão 09/03/2022
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Fls.  
Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de 
Peq. Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência   
  
Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A 
Administrador Judicial: FREDERICO COSTA RIBEIRO 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES 
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS E CONSULTORES 
Perito: A.R. EXPERTS LTDA 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Diogo Barros Boechat 

 
Em 09/03/2022 

 
 
 

Despacho               
 
1) Cumpra-se decisão de fls. 22840/22841. 
 
2) Fls. 22844/22850 (petições de CARLOS  ALEXANDRE  COUTO  DE  MENEZES e 
CELSO FERNANDES NETTO): Ao AJ para eventual apontamento do crédito no QGC. 
 
3) Fls. 22874/22928 e fls. 22957/23011 e fls. 23012/23016: Ao AJ sobre respostas de ofícios. 
 
4) Fls. 22945 (petição de Marcos Costa): Ao AJ. 
  
5) Fls. 22954/22955 (petição de LOPES E MANÇANO CONSULTORIA JURÍDICA E 
ADVOCACIA): EXPEÇA-SE o mandado  de  pagamento  ao  requerente,  na  forma  decidida  
às  fls. 20312/20316,  item  "8",  devendo  o  referido  mandado contemplar  o  montante  
de  R$  44.000,00 relativo aos honorários referentes aos meses de novembro e dezembro/2021. 
 
Ressalto que a expedição de mandados de pagamento ao escritório prestador dispensa conclusão 
específica, conforme procedimento definido por este Juízo (fls. 20312/20316,  item "8").   
 

Rio de Janeiro, 14/03/2022. 
 
 

Diogo Barros Boechat - Juiz Auxiliar 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Diogo Barros Boechat 
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Em ____/____/_____ 

 
 
 
 

Código de Autenticação: 4GK2.1BGG.BS31.9QA3 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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Atualizado em 17/03/2022

Data 17/03/2022

Descrição Certifico e dou fé que a serventia deu integral

cumprimento ao despacho de fls. 22.840/22.841
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Processo Eletrônico

          Processo : 0105323-98.2014.8.19.0001                                                              
                                              Fls:

Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq.
Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência

         

Atos Ordinatórios

Certifico e dou fé que a serventia deu integral cumprimento ao despacho de fls. 22.840/22.841 

Rio de Janeiro, 17/03/2022.

Monica Pinto Ferreira - Responsável pelo Expediente - Matr. 01/23655
Øþ

738
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 7ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 17 de março de 2022.

Nº do Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A
Administrador Judicial: FREDERICO COSTA RIBEIRO
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS
Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS E CONSULTORES
Perito: A.R. EXPERTS LTDA

Destinatário: CLEVERSON DE LIMA NEVES

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1) Cumpra-se decisão de fls. 22840/22841.

2) Fls. 22844/22850 (petições de CARLOS  ALEXANDRE  COUTO  DE  MENEZES e 
CELSO FERNANDES NETTO): Ao AJ para eventual apontamento do crédito no QGC.

3) Fls. 22874/22928 e fls. 22957/23011 e fls. 23012/23016: Ao AJ sobre respostas de 
ofícios.

4) Fls. 22945 (petição de Marcos Costa): Ao AJ.
 
5) Fls. 22954/22955 (petição de LOPES E MANÇANO CONSULTORIA JURÍDICA E 
ADVOCACIA): EXPEÇA-SE o mandado  de  pagamento  ao  requerente,  na  forma  decidida  às  
fls. 20312/20316,  item  "8",  devendo  o  referido  mandado contemplar  o  montante  de  R$  
44.000,00 relativo aos honorários referentes aos meses de novembro e dezembro/2021.

Ressalto que a expedição de mandados de pagamento ao escritório prestador dispensa 
conclusão específica, conforme procedimento definido por este Juízo (fls. 20312/20316,  item "8").
Øþ

1195





Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 7ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 17 de março de 2022.

Nº do Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A
Administrador Judicial: FREDERICO COSTA RIBEIRO
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS
Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS E CONSULTORES
Perito: A.R. EXPERTS LTDA

Destinatário: GUSTAVO BANHO LICKS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1) Cumpra-se decisão de fls. 22840/22841.

2) Fls. 22844/22850 (petições de CARLOS  ALEXANDRE  COUTO  DE  MENEZES e 
CELSO FERNANDES NETTO): Ao AJ para eventual apontamento do crédito no QGC.

3) Fls. 22874/22928 e fls. 22957/23011 e fls. 23012/23016: Ao AJ sobre respostas de 
ofícios.

4) Fls. 22945 (petição de Marcos Costa): Ao AJ.
 
5) Fls. 22954/22955 (petição de LOPES E MANÇANO CONSULTORIA JURÍDICA E 
ADVOCACIA): EXPEÇA-SE o mandado  de  pagamento  ao  requerente,  na  forma  decidida  às  
fls. 20312/20316,  item  "8",  devendo  o  referido  mandado contemplar  o  montante  de  R$  
44.000,00 relativo aos honorários referentes aos meses de novembro e dezembro/2021.

Ressalto que a expedição de mandados de pagamento ao escritório prestador dispensa 
conclusão específica, conforme procedimento definido por este Juízo (fls. 20312/20316,  item "8").
Øþ

1195





Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 7ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 17 de março de 2022.

Nº do Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A
Administrador Judicial: FREDERICO COSTA RIBEIRO
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS
Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS E CONSULTORES
Perito: A.R. EXPERTS LTDA

Destinatário: CAPITAL 1 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1) Cumpra-se decisão de fls. 22840/22841.

2) Fls. 22844/22850 (petições de CARLOS  ALEXANDRE  COUTO  DE  MENEZES e 
CELSO FERNANDES NETTO): Ao AJ para eventual apontamento do crédito no QGC.

3) Fls. 22874/22928 e fls. 22957/23011 e fls. 23012/23016: Ao AJ sobre respostas de 
ofícios.

4) Fls. 22945 (petição de Marcos Costa): Ao AJ.
 
5) Fls. 22954/22955 (petição de LOPES E MANÇANO CONSULTORIA JURÍDICA E 
ADVOCACIA): EXPEÇA-SE o mandado  de  pagamento  ao  requerente,  na  forma  decidida  às  
fls. 20312/20316,  item  "8",  devendo  o  referido  mandado contemplar  o  montante  de  R$  
44.000,00 relativo aos honorários referentes aos meses de novembro e dezembro/2021.

Ressalto que a expedição de mandados de pagamento ao escritório prestador dispensa 
conclusão específica, conforme procedimento definido por este Juízo (fls. 20312/20316,  item "8").
Øþ

1195
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Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 
Fase: Juntada

Atualizado em 17/03/2022

Data da Juntada 17/03/2022

Tipo de Documento Petição

Texto





    

 

 

MM. JUÍZO DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

 

 

Processo n°: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

 

 

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 

EDUCACIONAIS S/A e outra, por seus Administradores Judiciais regurlamente 

nomeados nos autos em epígrafe, vêm, perante Vossa Excelência, nos 

presentes autos dizer o seguinte:  

 

Conforme já informado neste feito, após a deflagração dos 

diversos incidentes processuais que buscam a atração patrimonial daqueles 

responsáveis com a derrocada da Galileo, já foi obtido êxito em algumas 

dessas demandas. 

 

No caso específico da Associação Educacional São Paulo 

Apostolo – ASSESPA, após a decisão favorável em primeira e segunda instância, 

a Massa Falida requereu a arrecadação dos bens, conforme petição de fls. 

22.303/22.306. 

 

Nesse sentido, esse D. Juízo assim determinou: “LAVRE-SE por 

termo a arrecadação dos bens relacionados pelo AJ, expedindo-se ofícios aos 

referidos cartórios de RGI para registro da arrecação e indisponibilidade de 

cada qual. OFICIE-SE, ademais, nos termos do art. 298, XXVII da CNCGJ, tal 

como requerido pelo AJ às fls. 22305” (cf. decisão fls. 22.383/22.385 – 

item 19). 

 

Ato contínuo ao pedido de arrecadação, foi formulado 

requerimento, às fls. 22.518/22.521, para avaliação do acervo atraído, o que 

foi ratificado pela promoção ministerial de fls. 22.658/22.664. 







    

 

 

Ocorre que, às fls. 22.840/22.842, este D. Juízo entendeu por 

indeferir o requerimento na medida que “ao verificar o andamento do Agravo 

de Instrumento nº 0047939-73.2020.8.19.0000 constatou que o acórdão que 

desproveu o recurso, foi objeto de Recurso Especial, sendo deferido, pela 

Terceira Vice-Presidência deste E. Tribunal, efeito suspensivo”. 

 

Diante disso, cumpre trazer ao conhecimento deste D. Juízo a 

recentíssima decisão que inadmitiu o Recurso Especial interposto pela ASSESPA 

e, por consequencia, revogou o efeito suspensivo anteriormente deferido. 

  

Assim, os fundamentos para o indeferimento do pedido de 

avaliação formulado pela Massa Falida às fls. 22.518/22.521 não subsistem 

mais, sendo esta medida salutar ao bom e regular andamento do processo. 

 

- CONCLUSÃO - 

 

Em face do que foi exposto, considerando concordância do e. 

Parquet, bem como a revogação do efeito suspensivo e inadmissão do Recurso 

Especial interposto pela ASSESPA, esta Administração Judicial reitera os 

requerimentos de fls. 22.518/22.521 para: 

 

a) seja deferida a avaliação dos imóveis que faziam parte do acervo da 

ASSESPA, nomeando-se novo perito avaliador ou mantendo aquele já 

nomeado nestes autos; 

 

b) seja deferida a alienação dos bens atraídos ao presente feito falimentar. 

 

 

Espera Deferimento. 

Rio de Janeiro, 15 de março de 2022. 

 

  

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A 

CLEVERSON DE LIMA NEVES         GUSTAVO BANHO LICKS          FREDERICO COSTA RIBEIRO 

OAB/RJ 69.085                        OAB/RJ 176.184                       OAB/RJ 63.733 





       

 

 

 
 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

 
Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II 
Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 

Tel.: + 55 21 3133-4103 e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

Recurso Especial Cível nº 0047939-73.2020.8.19.0000 
 
Recorrente: ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO APÓSTOLO (ASSESPA) 
Recorrido: MASSA  FALIDA  DE  GALILEO  ADMINISTRAÇÃO  DE  
RECURSOS EDUCACIONAIS REP/P/S/ADMINISTRADORES JUDICIAIS 

 
DECISÃO 

 
Trata-se de recurso especial tempestivo (fls. 656/678), com fundamento 

no artigo 105, III, “a” e “c”, da Constituição da República, interposto em face do acórdão 
de fls. 459/475, ratificado pelo acórdão de fls. 629/634, assim ementado: 

 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. INCIDENTE DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. INTERPRETAÇÃO DO PEDIDO QUE 
DEVE SER CONFERIDA DE ACORDO COM O 
CONJUNTO DA POSTULAÇÃO. INEFICÁCIA DAS 
AVENÇAS FIRMADAS ENTRE AS PARTES EM 
RELAÇÃO À MASSA FALIDA. Irresignada, suscita a 
parte recorrente que a decisão vergastada se mostra 
extra petita e violadora do contraditório, pois não se 
coaduna com a pretensão veiculada inicialmente, 
afinal, requerida a desconsideração da personalidade 
jurídica inversa, mas determinada a ineficácia dos 
contratos firmados entre as partes. Sustenta, ainda, 
que o juízo aventou a aplicação do art. 129 da Lei nº 
11.101/05 a despeito de tal norma não ter sido 
ventilada pela parte e tampouco se adequar ao caso 
em comento. Desde logo, necessário pontuar ser 
irrelevante a parte ter ou não se manifestado sobre o 
dispositivo legal citado, porquanto incumbe ao juízo 
conhecer o direito, conforme o brocardo iura novit curia. 
Ademais, dispõe o Novo Código de Processo Civil: “Art. 
322. O pedido deve ser certo. (...) § 2º A interpretação 
do pedido considerará o conjunto da postulação e 
observará o princípio da boa-fé.” Compulsando os 
autos, notadamente o doc. 02 do processo principal, 
depreende-se que apesar de a parte recorrida, de fato, 
ter suscitado primordialmente a desconsideração 
mencionada, embasou sua pretensão na atuação 
fraudulenta da parte recorrente, que firmara ajustes 







       

 

 

 
 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

 
Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II 
Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 

Tel.: + 55 21 3133-4103 e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

com a falida, de modo a desvincular os recursos dessa 
de suas atividades deficitárias antes do pedido de 
recuperação judicial e em prol dos associados. Não é 
por outro motivo que a parte recorrida, ao final, pugnou 
pela subordinação do patrimônio da associação-
recorrente ao regime concursal para a liquidação da 
Massa Falida, formulando, inclusive, pedido cautelar 
para imediata constrição. Diante de tal cenário, como 
bem sublinhou o Parquet em seu parecer, a parte 
recorrente se insurgiu e sustentou que não cometera 
qualquer ato falimentar, defendendo a validade dos 
negócios firmados. Não há de se falar, portanto, em 
violação ao contraditório e tampouco em decisum extra 
petita, pois, como preceitua a norma processual 
supracitada, a pretensão deduzida deve ser 
interpretada de acordo com o conjunto da postulação, 
sendo certo que o provimento jurisdicional refutado 
encontra-se em sintonia com os fatos e fundamentos 
submetidos ao crivo judicial pela parte recorrida. 
Enquanto questão preliminar, mas que se confunde 
com verdadeiro mérito, a parte recorrente também 
sustenta a inaplicabilidade do instituto da 
desconsideração da personalidade jurídica a pessoa 
jurídica sem fins lucrativos e, alternativamente, aponta 
que, reconhecida a nulidade dos negócios celebrados, 
há de ser promovido o retorno ao status quo ante. 
Inicialmente, no tocante à desconsideração, adequado 
tecer algumas considerações. Ora, a teoria da 
desconsideração da pessoa jurídica, quanto aos 
pressupostos de incidência, subdivide-se em duas 
categorias: teoria maior e teoria menor da 
desconsideração. A teoria maior não pode ser aplicada 
com a mera demonstração de estar a pessoa jurídica 
insolvente. Exige-se, aqui, para além da prova de 
insolvência, ou a demonstração de desvio de 
finalidade, ou a demonstração de confusão patrimonial. 
A prova do desvio de finalidade faz incidir, portanto, a 
teoria (maior) subjetiva da desconsideração da pessoa 
jurídica. O desvio de finalidade é caracterizado pelo ato 
intencional dos sócios em fraudar terceiros com o uso 
abusivo da personalidade jurídica. A demonstração da 
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confusão patrimonial, por sua vez, faz incidir a teoria 
(maior) objetiva da desconsideração. A confusão 
patrimonial caracteriza-se pela inexistência, no campo 
dos fatos, de separação patrimonial do patrimônio da 
pessoa jurídica e dos seus sócios, ou, ainda, dos 
haveres de diversas pessoas jurídicas. A teoria maior 
da desconsideração (disregard doctrine), seja a 
subjetiva, seja a objetiva, constitui a regra geral no 
sistema jurídico pátrio, positivada no art. 50 do CC/02. 
Com a Lei da Liberdade Econômica, o legislador 
infraconstitucional aprimorou o instituto em comento, 
definindo-se no diploma civilista o que se entende por 
desvio de finalidade ou por confusão patrimonial. “§ 1º 
Para os fins do disposto neste artigo, desvio de 
finalidade é a utilização da pessoa jurídica com o 
propósito de lesar credores e para a prática de atos 
ilícitos de qualquer natureza. (Incluído pela Lei nº 
13.874, de 2019) § 2º Entende-se por confusão 
patrimonial a ausência de separação de fato entre os 
patrimônios, caracterizada por: (Incluído pela Lei nº 
13.874, de 2019) (...) II - transferência de ativos ou de 
passivos sem efetivas contraprestações, exceto os de 
valor proporcionalmente insignificante; e (Incluído pela 
Lei nº 13.874, de 2019)“(...)” Oportuno consignar, 
nesse momento, que a redação originalmente conferida 
ao § 1º do art. 50, pela Medida Provisória nº 881/19, 
previa que o desvio de finalidade dependia da 
utilização dolosa da pessoa jurídica, requisito que 
sabiamente não fora reiterado pela Lei nº 13.8764/19. 
Nesse ponto, importante frisar, ademais, que a 
pretensa finalidade não lucrativa da parte recorrente, 
que impediria a desconsideração perseguida, não pode 
servir de óbice ao pleiteado quando patente a sua 
utilização disfuncional, caso contrário, se resguardaria 
a personalidade jurídica de ente que abusa da 
autonomia patrimonial para a prática de ilícitos, 
inclusive, com repercussão criminal. Assim, impende 
assinalar, por derradeiro, que a Medida Provisória nº 
881/19, depois convertida na Lei da Liberdade 
Econômica, acrescentou na Lei nº 11.101/05 o art. 82-
A, recentemente reformulado pela Lei nº 14.112/20, 
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que dispõe o seguinte: “Art. 82-A. É vedada a extensão 
da falência ou de seus efeitos, no todo ou em parte, 
aos sócios de responsabilidade limitada, aos 
controladores e aos administradores da sociedade 
falida, admitida, contudo, a desconsideração da 
personalidade jurídica. Parágrafo único. A 
desconsideração da personalidade jurídica da 
sociedade falida, para fins de responsabilização de 
terceiros, grupo, sócio ou administrador por obrigação 
desta, somente pode ser decretada pelo juízo 
falimentar com a observância do art. 50 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) e dos 
arts. 133, 134, 135, 136 e 137 da Lei nº 13.105, de 16 
de março de 2015 (Código de Processo Civil), não 
aplicada a suspensão de que trata o § 3º do art. 134 da 
Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 
Processo Civil).” Insubsistente, portanto, a alegação de 
inaplicabilidade do r. instituto. Nessa esteira, embora a 
parte recorrente longamente conteste o acerto da 
decisão agravada, inúmeros são os documentos que 
corroboram o seu comportamento ilícito, pairando, 
inclusive, ação penal por crime falimentar em face do 
seu representante, como destacou a parte agravada, 
que instruíra suas contrarrazões com diversos 
relatórios que evidenciam a tentativa de blindagem 
patrimonial em detrimento dos credores da Massa. 
Nota-se, ainda, o desequilíbrio contratual nos 
instrumentos firmados entre as partes, uma vez que a 
Galileo assumira ilimitadamente o passivo sem 
qualquer condição e saúde financeira para tal e 
nenhuma contrapartida, evidenciando-se, assim, a 
confusão patrimonial, nos termos do inciso II, do § 2º 
do art. 50, do Código Civil. Finalmente, não há de se 
falar, ainda, em necessidade de propositura de 
demanda revocatória, como sustenta a parte 
recorrente, pois o próprio art. 129, inúmeras vezes 
mencionado pela parte, prevê a possibilidade de 
declaração incidental da ineficácia de atos contestados. 
Não se trata de buscar a declaração de nulidade do 
negócio – e tampouco o retorno ao status quo ante, 
uma vez que não se investigam necessariamente vícios 
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capazes de anular o ato, o que se pretende, como 
chancelou o juízo, é torna-lo inoponível à Massa, e tão-
somente em relação a ela. Não é por outro motivo que 
o juízo corretamente frisou o seguinte: “(...) não se está 
determinando a extensão dos efeitos da falência da 
GALILEO para ASSESPA, apenas declarando a 
ineficácia dos contratos firmados entre ambos, em 
relação à massa falida.” Irretocável, pelo exposto, a 
decisão recorrida. Recurso desprovido.”  

 
A recorrente alega violações aos artigos 1022, II, artigo 10 e artigo 437, 

parágrafo primeiro, todos  do Código de Processo Civil, ao argumento de que o 
acórdão foi omisso. Alega, ainda, violação aos artigos 22-III, “e”, artigo 129, 130 e 186 
da Lei 11.101/2005. Argumenta que o acórdão se baseou em prova documental, sem 
ser conferida qualquer oportunidade de manifestação do recorrente.  

 
Ministério Público se manifesta acerca da falta de interesse nesta fase 

recursal, fls. 777/778. 
 
Contrarrazões às fls. 783/816 
 

É O BREVE RELATÓRIO 
PASSO A DECIDIR 

 
O recurso não pode ser admitido no que respeita à alegação de ofensa ao 

artigo 1.022, parágrafo único, do Código de Processo Civil, pois não se vislumbra 
na hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer dos vícios descritos 
nos citados dispositivos legais. 

 
Com efeito, o órgão julgador apreciou com coerência, clareza e devida 

fundamentação as teses suscitadas durante o processo judicial, bem como abordou as 
questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar e demonstrar seu 
convencimento, em obediência ao que determinam o artigo 93, IX, da Constituição da 
República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC. 

 
Assim, tem-se que o acórdão elucidou suas razões de decidir de forma 

clara e transparente, de modo que não há violação ao artigo 1.022, II do CPC, não 
sendo legítimo confundir fundamentação sucinta com fundamentação deficiente, 
apenas porque contrária aos interesses da parte. Nesse sentido: 
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“CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
IMPROCEDÊNCIA. ART. 535 DO CPC/73. OMISSÃO 
E CONTRADIÇÃO INEXISTENTES. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211 DO STJ. 
MÉRITO. TRIBUNAL LOCAL QUE MANTEVE A 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA ADMINISTRADORA DO 
CONSÓRCIO E A IMPROCEDÊNCIA DA DEMANDA 
COM BASE NOS FATOS DA CAUSA. REFORMA DO 
JULGADO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA. 
1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os 
termos do Enunciado nº 3 aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC. 
2. Inexiste violação do 535 do CPC/73 (art. 1022 do 
NCPC) quando o Tribunal a quo se manifesta clara 
e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, 
sendo desnecessário rebater uma a uma as razões 
suscitadas pelas partes. 
... 
6. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz 
de evidenciar a inadequação dos fundamentos 
invocados pela decisão agravada, mantém-se o 
julgado, por não haver motivos para a sua alteração. 
8. Agravo interno não provido, com imposição de multa. 
(AgInt no AREsp 947.461/PB, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/02/2017, 
DJe 09/03/2017).” 

 
Assevere-se que o mero inconformismo da parte não autoriza a 

reabertura do exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de questão 
nova, conforme já se manifestou o e. STJ: 
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“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. UTILIZAÇÃO DE ÁGUA 
SUBTERRÂNEA PROVENIENTE DE POÇO 
ARTESIANO PARA CONSUMO HUMANO. LOCAL 
ABASTECIDO PELA REDE PÚBLICA. NECESSIDADE 
DE OUTORGA. QUESTÃO DECIDIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM MEDIANTE ANÁLISE DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL. OFENSA REFLEXA. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 280/STF. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO 
ART. 1022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE 
QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO 
EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. 
PRETENSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 
1- Para que os aclaratórios, como recurso de 
fundamentação vinculada que é, possam prosperar, se 
faz necessário que o embargante demonstre, de forma 
clara, a ocorrência de obscuridade, contradição ou 
omissão em algum ponto do julgado, sendo tais vícios 
capazes de comprometer a verdade e os fatos postos 
nos autos. 
2- Eventual violação de lei federal, tal como posta pela 
embargante, seria reflexa, e não direta, uma vez que 
para o deslinde da controvérsia seria imprescindível a 
interpretação do Decreto Estadual nº 23.430/74, 
descabendo, portanto, o exame da questão em recurso 
especial. 
3- Embargos rejeitados. 
(EDcl no AgInt no AREsp 875.208/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 13/09/2016, DJe 20/09/2016).” 
 
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REQUISITOS DO ART. 1.022 E INCISOS DO CPC DE 
2015. 
FINALIDADE DE PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 





       

 

 

 
 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

 
Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II 
Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 

Tel.: + 55 21 3133-4103 e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. 
1. Depreende-se do artigo 1.022, e seus incisos, do 
novo Código de Processo Civil que os embargos de 
declaração são cabíveis quando constar, na decisão 
recorrida, obscuridade, contradição, omissão em ponto 
sobre o qual deveria ter se pronunciado o julgador, ou 
até mesmo as condutas descritas no artigo 489, 
parágrafo 1º, que configurariam a carência de 
fundamentação válida. Não se prestam os 
aclaratórios ao simples reexame de questões já 
analisadas, com o intuito de meramente dar efeito 
modificativo ao recurso. 
2. A parte embargante, na verdade, deseja a 
rediscussão da matéria, já julgada de maneira 
inequívoca. Essa pretensão não está em harmonia 
com a natureza e a função dos embargos 
declaratórios prevista no art. 1022 do CPC. 
3. A ocorrência de um dos vícios previstos no art. 1.022 
do CPC/2015 é requisito de admissibilidade dos 
embargos de declaração, razão pela qual a pretensão 
de mero prequestionamento de dispositivos 
constitucionais para a viabilização de eventual recurso 
extraordinário não possibilita a sua oposição. 
4. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no AREsp 909.718/MT, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
14/02/2017, DJe 20/02/2017).” 

 
 
Com relação às demais alegações da recorrente, cabível trazer à colação 

a fundamentação do acórdão vergastado: 
 

“Irresignada,  suscita  a  parte  recorrente  que  a  
decisão  vergastada  se  mostra  extra  petita  e  
violadora  do  contraditório,  pois  não  se  coaduna  
com  a  pretensão  veiculada  inicialmente,  afinal,  
requerida  a  desconsideração  da  personalidade  
jurídica  inversa,  mas  determinada  a  ineficácia  dos  
contratos  firmados  entre  as  partes.  Sustenta,  nesse  
passo,  que  o  juízo  aventou  a  aplicação  do  art.  
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129  da  Lei  nº  11.101/05  a  despeito  de  tal  norma  
não  ter  sido  ventilada  pela  parte  e  tampouco  se  
adequar  ao  caso  em  comento.  (...)Não  é  por  outro  
motivo  que  a  parte  recorrida,  ao  final,  pugnou  pela  
subordinação  do  patrimônio  da  associação-
recorrente  ao  regime  concursal  para  a  liquidação  
da  Massa  Falida,  formulando,  inclusive,  pedido  
cautelar  para  imediata  constrição.  Não  há  de  se  
falar,  portanto,  em  violação  ao  contraditório  e  
tampouco  em  decisum  extra  petita,  pois,  como  
preceitua  a  norma  processual  supracitada,  a  
pretensão  deduzida  deve  ser  interpretada  de  
acordo  com  o  conjunto  da  postulação,  sendo  certo  
que  o  provimento  jurisdicional  refutado  encontra-se  
em  sintonia  com  os  fatos  e  fundamentos  
submetidos  ao  crivo  judicial  pela  parte  recorrida.  
Enquanto  questão  preliminar,  mas  que  se  confunde  
com  verdadeiro  mérito,  a  parte  recorrente  também  
sustenta  a  inaplicabilidade  do  instituto  da  
desconsideração  da  personalidade  jurídica  a  pessoa  
jurídica  sem  fins  lucrativos  e,  alternativamente,  
aponta  que,  reconhecida  a  nulidade  dos  negócios  
celebrados,  há  de  ser  promovido  o  retorno  ao  
status  quo  ante.  (...)Nesse  ponto,  importante  frisar,  
ademais,  que  a  pretensa  finalidade  não  lucrativa  
da  parte  recorrente,  que  impediria  a  
desconsideração  perseguida,  não  pode  servir  de  
óbice  ao  pleiteado  quando  patente  a  sua  utilização  
disfuncional,  caso  contrário,  se  resguardaria  a  
personalidade  jurídica  de  ente  que  abusa  da  
autonomia  patrimonial  para  a  prática  de  ilícitos,  
inclusive,  com  repercussão  criminal.  Assim,  
impende  assinalar,  por  derradeiro,  que  a  Medida  
Provisória  nº  881/19,  depois  convertida  na  Lei  da  
Liberdade  Econômica,  acrescentou  na  Lei  nº  
11.101/05  o  art.  82-A,  recentemente  reformulado  
pela  Lei  nº  14.112/20,  que  dispõe  o  seguinte  (...)  
(...)Insubsistente,  portanto,  a  alegação  de  
inaplicabilidade  do  r.  instituto.  Nessa  esteira,  
embora  a  parte  recorrente  longamente  conteste  o  
acerto  da  decisão  agravada,  inúmeros  são  os  
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documentos  que  corroboram  o  seu  
comportamento  ilícito,  pairando,  inclusive,  ação  
penal  por  crime  falimentar  em  face  do  seu  
representante,  como  destacou  a  parte  agravada,  
que  instruíra  suas  contrarrazões  com  diversos  
relatórios  que  evidenciam  a  tentativa  de  
blindagem  patrimonial  em  detrimento  dos  
credores  da  Massa.  Nota-se,  ainda,  o  desequilíbrio  
contratual  nos  instrumentos  firmados  entre  as  
partes,  uma  vez  que  a  Galileo  assumira  
ilimitadamente  o  passivo  sem  qualquer  condição  e  
saúde  financeira  para  tal  e  nenhuma  contrapartida,  
evidenciando-se,  assim,  a  confusão  patrimonial,  nos  
termos  do  inciso  II,  do  §  2º  do  art.  50,  do  Código  
Civil.  Finalmente,  não  há  de  se  falar,  ainda,  em  
necessidade  de  propositura  de  demanda  
revocatória,  como  sustenta  a  parte  recorrente,  pois  
o  próprio  art.  129,  inúmeras  vezes  mencionado  
pela  parte,  prevê  a  possibilidade  de  declaração  
incidental  da  ineficácia  de  atos  contestados.  Não  
se  trata  de  buscar  a  declaração  de  nulidade  do  
negócio  –  e  tampouco  o  retorno  ao  status  quo  
ante,  uma  vez  que  não  se  investigam  
necessariamente  vícios  capazes  de  anular  o  ato,  o  
que  se  pretende,  como  chancelou  o  juízo,  é  torna-
lo  inoponível  à  Massa,  e  tão  somente  em  relação  
a  ela.  Não  é  por  outro  motivo  que  o  juízo  
corretamente  frisou  o  seguinte:  “(...)  não  se  está  
determinando  a  extensão  dos  efeitos  da  falência  
da  GALILEO  para  ASSESPA,  apenas  declarando  a  
ineficácia  dos  contratos  firmados  entre  ambos,  em  
relação  à  massa  falida.” 

 
 
Observa-se que, o exame das razões recursais revela que a recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão da matéria de fato, apreciada e julgada com 
base nas provas produzidas nos autos do feito em comento, o que atrai a incidência 
das Súmulas n° 7 (“A PRETENSÃO DE SIMPLES REEXAME DE PROVA NÃO 
ENSEJA RECURSO ESPECIAL”; Corte Especial; julgado em 28/06/1990; DJ 
03/07/1990). 
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Oportuno citar o consignado no julgamento do REsp 336.741/SP, Rel. 
Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que delineada a 
questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 
soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso 
especial, ante o veto da súmula 7-STJ”.  

 
Ressalte-se, ainda, que a análise do dissídio jurisprudencial fica 

prejudicada, em razão da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, porquanto não é possível 
encontrar similitude fática entre os acórdãos combatidos e o arestos paradigma, uma 
vez que as conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos, 
mas em razão de fatos, provas e circunstâncias específicas do caso concreto Confira-
se: 

 
“AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO 
CPC/1973) - AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA 
CONHECENDO DO RECLAMO PARA, DE PLANO, 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DOS AUTORES. 
1. A Corte de origem julgou improcedente a ação 
indenizatória, por entender que não há nos autos provas 
suficientes a responsabilizar o condutor do veículo, 
reconhecendo, outrossim, a culpa exclusiva da vítima e 
dos seus genitores no acidente de trânsito discutido nos 
autos. A reforma de tal conclusão demanda o reexame do 
acervo fático probatório, o que é vedado em sede de 
recurso especial, em razão do óbice contido na Súmula 7 
do STJ. Precedentes. 
2. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido 
de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual deu solução 
a causa a Corte de origem. 
3. Agravo regimental desprovido”. 
(AgRg no AREsp 752.467/MG, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 
03/10/2016). 

 
Por seu turno, a Corte Superior consolidou a orientação de que a 

interposição do recurso especial pela alínea “c” exigiria do recorrente a comprovação 
da alegada divergência, cabendo ao mesmo colacionar os precedentes jurisprudenciais 
favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou cópia dos paradigmas, 
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autenticada ou de repositório oficial, comparando analiticamente os acórdãos 
confrontados, nos termos previstos no artigo 1029, §§ 1º e 2º, do Código de Processo 
Civil, e 255, § 1º, do Regimento Interno do STJ. Acrescenta que, à demonstração do 
dissídio jurisprudencial se impõe avaliar se as soluções encontradas pelo v. acórdão 
recorrido e pelos paradigmas selecionados teriam por base idênticas premissas fáticas 
e jurídicas, existindo entre elas similitude de circunstâncias. 

 
Nesse sentido, o seguinte aresto: 
 

“PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DESMATAMENTO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 489 
E 1.013 DO CÓDIGO FUX; 21 DO DECRETO 6.514/2008; 
E 1o. DA LEI 9.873/1999. TEMAS NÃO OBJETO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULAS 282 E 
356/STF. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1. O presente Recurso atrai a incidência 
do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, 
aos recursos interpostos com fundamento no Código Fux 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016), serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo Código. 2. Constata-se que não 
houve prequestionamento dos arts. 489 e 1.013 do Código 
Fux; 21 do Decreto 6.514/2008; e 1o. da Lei 9.873/1999, 
pois o Tribunal de origem não se manifestou sobre as 
matérias neles tratadas. Tampouco foram opostos 
Embargos de Declaração com o objetivo de sanar eventual 
omissão. Os temas carecem, portanto, de 
prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às 
instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 
282 e 356 do STF. 3. O requisito do prequestionamento é 
exigido por este STJ inclusive para as matérias de ordem 
pública. Julgados: AgInt no AREsp. 1.284.646/CE, Rel. 
Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 21.9.2018; EDcl no AgRg 
no AREsp. 45.867/AL, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJe 31.8.2017. 4. A jurisprudência desta Corte 
Superior entende que, tendo as instâncias ordinárias 
decidido pela suficiência das provas dos autos, para o 
julgamento antecipado da lide, não é viável a inversão de 
suas conclusões em sede de Recurso Especial. Julgados: 
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AgInt no AREsp. 1.212.808/SP, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 13.6.2018; REsp. 
1.374.541/RJ, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 
16.8.2017. 5. A análise da demonstração da divergência 
não veio manifestada de forma escorreita e precisa, exata 
e completa. Os paradigmas foram apresentados apenas 
por suas ementas, sem que fosse feito o indispensável 
cotejo dos fatos, com a conclusão de discrepância, fato 
que impede o conhecimento do recurso pela alínea c do 
permissivo constitucional (art. 1.029, § 1o. do Código Fux). 
6. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento”. 
(AgInt no REsp 1814124 / RO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL 2019/0135882-5. Julgado em 
09/12/2019. Relator: Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO).  

 
O atento exame das razões recursais revela que o recorrente deixou de 

proceder ao cotejo analítico exigido pelo artigo 1.029, § 1°, do CPC, na forma do artigo 
255, § 2°, do Regimento Interno do STJ, não bastando para tanto a transcrição da 
ementa do julgado tido por divergente. Aplica-se, assim, a Súmula 284 do STF, por 
analogia. 

 
As demais questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos 

fundamentos desta, que lhes são prejudiciais. 
 
Por tais fundamentos, DEIXO DE ADMITIR o recurso especial interposto. 
 
Publique-se. 
 

Rio de Janeiro, 14 de março de 2022. 
 

Desembargador EDSON AGUIAR DE VASCONCELOS 
Terceiro Vice-Presidente 

 
 

 
 





                                                   
 

JUÍZO DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

 

Processo n°: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

 

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE 

RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e MASSA FALIDA DE GALILEO GESTORA 

DE RECEBÍVEIS SPE S/A, por seus Administradores Judiciais regularmente 

nomeados nos autos em epígrafe, vêm, perante este Juízo, informar visita sanitária da 

Secretaria Municipal de Saúde e o protocolo do ofício de id. 23019 no Instituto Médico 

Legal - IML, na forma que segue:   

Em petição de id. 22811, a Administração Judicial informou que, em 28 

de janeiro de 2022, o Município do Rio de Janeiro, através da Secretaria Municipal de 

Saúde, determinou que a Massa Falida providenciasse a destinação das peças cadavéricas 

abandonadas pela Universidade Estácio de Sá no campus da Gama Filho em Piedade. 

Nessa oportunidade, requereu a emissão de ofício para o Instituto Médico 

Legal solicitando que efetue a remoção do acervo cadavérico residual para que seja dada 

a devida destinação, autorizando o sepultamento ou cremação independente da existência 

dos registros pessoais das peças, o que foi deferido em decisão de id. 22840 e cumprido 

pelo cartório em id. 23019. 

Em 16 de março de 2022, a Administração Judicial recebeu, no escritório 

da Licks Associados, nova visita da Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro 

objetivando verificar o cumprimento do Termo de Visita Sanitária juntado ao id. 22829. 

Foi entregue aos agentes a cópia da petição e da decisão que determinou a 

remoção e destinação das peças pelo IML, que lavraram outro termo de visita sanitária 

atestando que a responsabilidade não é mais da Massa Falida e deram baixa no anterior. 

Informa ainda que o ofício foi protocolado no IML em 17 de março de 

2022, conforme documento anexo. 







                                                   
 

Dessa forma, a Administração Judicial informa nova visita sanitária da 

Secretaria Municipal de Saúde e que protocolou junto ao IML o ofício de id. 23019. 

 

 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

Rio de Janeiro, 17 de março de 2022. 

 

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 

EDUCACIONAIS S/A e MASSA FALIDA DE GALILEO GESTORA DE 

RECEBÍVEIS SPE S/A 

 
CLEVERSON DE LIMA NEVES  GUSTAVO BANHO LICKS  FREDERICO COSTA RIBEIRO 

OAB/RJ 69.085                          OAB/RJ 176.184                          OAB/RJ 63.733 
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Descrição Expedido o mandado de pagamento nº 2439405 para o Banco

do Brasil.





Página 1

4600114363492 0000Conta/Pcl Resgatada..:
JuridicaTipo Beneficiario....:
13.743.560/0001-88CPF/CNPJ Beneficiario:
CLEVERSON NEVES - ADVOGADOS &Beneficiario.........:

13.743.560/000CNPJ Titular Cta.:JuridicaTipo Pessoa Conta....:
00.000.043.349-6Conta/Dv.............:
3032Agência..............:

ITAU UNIBANCONome Banco.......:000000341Banco................:
Cta CorrenteTipo Conta.......:Transf. entre BancosFinalidade...........:
0,00Tarifa...........:0,00IR...................:
09.03.2022Calculado em.....:33.150,00Valor................:
Valor em RealTipo Valor.......:0001Numero da Solicitacao:

05/09/202209/03/2022
Data de ValidadeData de Expedicao

Reu InexistenteGALILEO ADMINISTRACAO DE RECUR
ReuAutor

0105323-98.2014.8.19.0001
Numero do Processo

7 VARA EMPRESARIALRIO DE JANEIRO
Vara/ServentiaComarca

TRIB. JUSTIÇA RIO DE JANEIRO - RJ
PODER JUDICIARIO

ALVARA ELETRONICO DE PAGAMENTO N 2439405 

TOTAL DE PAGAMENTOS INFORMADOS NO MANDADO: 001





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Data 18/03/2022

Descrição Expedido o mandado de pagamento nº 2439389 para o Banco

do Brasil.





Página 1

4600114363492 0000Conta/Pcl Resgatada..:
JuridicaTipo Beneficiario....:
13.743.560/0001-88CPF/CNPJ Beneficiario:
CLEVERSON NEVES - ADVOGADOS &Beneficiario.........:

13.743.560/000CNPJ Titular Cta.:JuridicaTipo Pessoa Conta....:
00.000.043.349-6Conta/Dv.............:
3032Agência..............:

ITAU UNIBANCONome Banco.......:000000341Banco................:
Cta CorrenteTipo Conta.......:Transf. entre BancosFinalidade...........:
0,00Tarifa...........:0,00IR...................:
09.03.2022Calculado em.....:4.868,00Valor................:
Valor em RealTipo Valor.......:0001Numero da Solicitacao:

05/09/202209/03/2022
Data de ValidadeData de Expedicao

Reu InexistenteGALILEO ADMINISTRACAO DE RECUR
ReuAutor

0105323-98.2014.8.19.0001
Numero do Processo

7 VARA EMPRESARIALRIO DE JANEIRO
Vara/ServentiaComarca

TRIB. JUSTIÇA RIO DE JANEIRO - RJ
PODER JUDICIARIO

ALVARA ELETRONICO DE PAGAMENTO N 2439389 

TOTAL DE PAGAMENTOS INFORMADOS NO MANDADO: 001





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 18/03/2022





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 7ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
 

Rio de Janeiro, 18 de março de 2022. 

 
Nº do Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 
 
Partes: Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A 
Administrador Judicial: FREDERICO COSTA RIBEIRO 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES 
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS E CONSULTORES 
Perito: A.R. EXPERTS LTDA 
 
Destinatário: CLEVERSON DE LIMA NEVES 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1) Cumpra-se decisão de fls. 22840/22841. 
 
2) Fls. 22844/22850 (petições de CARLOS  ALEXANDRE  COUTO  DE  MENEZES e 
CELSO FERNANDES NETTO): Ao AJ para eventual apontamento do crédito no QGC. 
 
3) Fls. 22874/22928 e fls. 22957/23011 e fls. 23012/23016: Ao AJ sobre respostas de 
ofícios. 
 
4) Fls. 22945 (petição de Marcos Costa): Ao AJ. 
  
5) Fls. 22954/22955 (petição de LOPES E MANÇANO CONSULTORIA JURÍDICA E 
ADVOCACIA): EXPEÇA-SE o mandado  de  pagamento  ao  requerente,  na  forma  decidida  
às  fls. 20312/20316,  item  "8",  devendo  o  referido  mandado contemplar  o  montante  
de  R$  44.000,00 relativo aos honorários referentes aos meses de novembro e dezembro/2021. 
 
Ressalto que a expedição de mandados de pagamento ao escritório prestador dispensa 
conclusão específica, conforme procedimento definido por este Juízo (fls. 20312/20316,  item 
"8").  
Øþ 
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